
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2099197 - RJ (2022/0092489-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : J. P. ROSA MATERIAIS DE CONSTRUCAO
ADVOGADOS : EDUARDO LANDI DE VITTO - RJ160924
  RAFAEL RIBEIRO CAMPOS - RJ161004

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.  AGÊNCIA 
NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. NORMA MAIS 
BENÉFICA.  RETROATIVIDADE. ACÓRDÃO COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria suscitada pela recorrente foi examinada e julgada pela Corte de origem com 
fundamento nas Resoluções 4.799/2015 e 5.847/2019, editadas pela ANTT, bem como sob o 
enfoque constitucional, notadamente o da retroatividade da lei mais benéfica — art. 5º, XL, da 
Constituição Federal/1988, conforme estas razões: "Ressalta-se que a ANTT autuou o apelado 
por infração ao inciso I do art. 36, da Resolução nº 4.799/2015 da ANTT, ou seja, por ter o 
transportador se evadido da fiscalização. O cometimento dessa infração, em sua redação original, 
sujeitava o autuado ao pagamento de multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais). No entanto, 
foi editada a Resolução nº 5.847 de 21 de maio de 2019, que alterou o referido dispositivo, senão 
vejamos: (...) Desse modo, observa-se que novo ato normativo prevê a pena de multa no valor de 
R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para o infrator que obstruir ou, de qualquer forma, 
dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de cargas. Trata-se, sem sombra de 
dúvidas, de norma mais benéfica ao administrado, devendo ser aplicada retroativamente, na 
forma do art. 5º, XL, da Constituição da República. (...) Com isso, como dito, o princípio da 
retroatividade da norma penal mais benéfica insculpido no art. 5º, XL, da CF/88, poderá ser 
aplicado ao Direito Administrativo Sancionador. Tal conclusão privilegia o princípio da 
igualdade entre os administrados e, igualmente, busca evitar situações desarrazoadas e 
incoerentes" (fls. 220-221, e-STJ).
2. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a controvérsia concernente à aplicabilidade retroativa das 
referidas resoluções, dirimida com fundamento constitucional, é insuscetível de apreciação em 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência reservada pela Constituição ao 
Supremo Tribunal Federal.
3. Por outro lado, conforme destacado, o acórdão vergastado encontra-se amparado em normas 
infralegais, as quais são igualmente insuscetíveis de análise no âmbito do Recurso Especial, por 
não se enquadrarem no conceito de lei federal.
4. Segundo entendimento do STJ, a inadmissão do Recurso Especial interposto com fundamento 
no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de óbice de 
admissibilidade, prejudica o exame do Recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o 
que ocorreu na hipótese.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.099.197 - RJ 
(2022/0092489-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : J. P. ROSA MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
ADVOGADOS : EDUARDO LANDI DE VITTO  - RJ160924 
   RAFAEL RIBEIRO CAMPOS  - RJ161004 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática, proferida pela Presidência 

do STJ, às fls. 326-329,  e-STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial.

A parte agravante refuta o embasamento da decisão, sustentando, em 

síntese (fl. 336, e-STJ): 

Portanto, ainda que o acórdão recorrido possua fundamento 
constitucional, como não é cabível recurso extraordinário na espécie por 
ausência de repercussão geral da questão, inaplicável a súmula 126 STJ, porque 
a interpretação desta, pressupõe, logicamente, a interposição concomitante do 
recurso extraordinário somente quando este é cabível.

Impugnação às fls. 345-352, e-STJ). 

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.099.197 - RJ 
(2022/0092489-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : J. P. ROSA MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
ADVOGADOS : EDUARDO LANDI DE VITTO  - RJ160924 
   RAFAEL RIBEIRO CAMPOS  - RJ161004 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.  
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. NORMA 
MAIS BENÉFICA.  RETROATIVIDADE. ACÓRDÃO COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria suscitada pela recorrente foi examinada e julgada pela Corte de 
origem com fundamento nas Resoluções 4.799/2015 e 5.847/2019, editadas 
pela ANTT, bem como sob o enfoque constitucional, notadamente o da 
retroatividade da lei mais benéfica — art. 5º, XL, da Constituição Federal/1988, 
conforme estas razões: "Ressalta-se que a ANTT autuou o apelado por infração 
ao inciso I do art. 36, da Resolução nº 4.799/2015 da ANTT, ou seja, por ter o 
transportador se evadido da fiscalização. O cometimento dessa infração, em sua 
redação original, sujeitava o autuado ao pagamento de multa no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais). No entanto, foi editada a Resolução nº 5.847 de 
21 de maio de 2019, que alterou o referido dispositivo, senão vejamos: (...) 
Desse modo, observa-se que novo ato normativo prevê a pena de multa no valor 
de R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para o infrator que obstruir ou, de 
qualquer forma, dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de 
cargas. Trata-se, sem sombra de dúvidas, de norma mais benéfica ao 
administrado, devendo ser aplicada retroativamente, na forma do art. 5º, XL, da 
Constituição da República. (...) Com isso, como dito, o princípio da 
retroatividade da norma penal mais benéfica insculpido no art. 5º, XL, da 
CF/88, poderá ser aplicado ao Direito Administrativo Sancionador. Tal 
conclusão privilegia o princípio da igualdade entre os administrados e, 
igualmente, busca evitar situações desarrazoadas e incoerentes" (fls. 220-221, 
e-STJ).
2. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a controvérsia concernente à 
aplicabilidade retroativa das referidas resoluções, dirimida com fundamento 
constitucional, é insuscetível de apreciação em Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.
3. Por outro lado, conforme destacado, o acórdão vergastado encontra-se 
amparado em normas infralegais, as quais são igualmente insuscetíveis de 
análise no âmbito do Recurso Especial, por não se enquadrarem no conceito de 
lei federal. 
4. Segundo entendimento do STJ, a inadmissão do Recurso Especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de óbice de admissibilidade, prejudica o exame do Recurso no ponto 
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Superior Tribunal de Justiça

em que suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao 
mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.8.2022.

Não merece prosperar o Recurso, haja vista a inexistência de razões 

capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Verifica-se que a matéria suscitada pelo recorrente foi examinada e 

julgada pela Corte de origem com fundamento nas Resoluções 4.799/2015 e 

5.847/2019, editadas pela ANTT, sob o enfoque constitucional, notadamente o da 

retroatividade da lei mais benéfica - art. 5º, XL, da Constituição Federal/1988, 

conforme seguintes razões:

Ressalta-se que a ANTT autuou o apelado por infração ao inciso 
I do art. 36, da Resolução nº 4.799/2015 da ANTT, ou seja, por ter o 
transportador se evadido da fiscalização. O cometimento dessa infração, em sua 
redação original, sujeitava o autuado ao pagamento de multa no valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais).

No entanto, foi editada a Resolução nº 5.847 de 21 de maio de 
2019, que alterou o referido dispositivo, senão vejamos:

Art. 36. Constituem infrações, quando:
I - o transportador, inscrito ou não no RNTRC, obstruir ou, de 

qualquer forma, dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de 
cargas: multa de R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais);

Desse modo, observa-se que novo ato normativo prevê a pena de 
multa no valor de R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais) para o infrator que 
obstruir ou, de qualquer forma, dificultar a fiscalização durante o transporte 
rodoviário de cargas. Trata-se, sem sombra de dúvidas, de norma mais benéfica 
ao administrado, devendo ser aplicada retroativamente, na forma do art. 5º, XL, 
da Constituição da República.

(...)
Com isso, como dito, o princípio da retroatividade da norma 

penal mais benéfica insculpido no art. 5º, XL, da CF/88, poderá ser aplicado ao 
Direito Administrativo Sancionador. Tal conclusão privilegia o princípio da 
igualdade entre os administrados e, igualmente, busca evitar situações 
desarrazoadas e incoerentes.

Nesse sentido, cumpre ressaltar que a controvérsia concernente à 

aplicabilidade retroativa das referidas resoluções, dirimida com fundamento 
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Superior Tribunal de Justiça

constitucional, é insuscetível de apreciação em Recurso Especial, sob pena de 

usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 

Federal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 356/STF E 
211/STJ. APLICAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO.

[...] 3. Outrossim, a Corte regional decidiu a causa à luz da 
orientação firmada pelo STF, por ocasião do julgamento, sob o regime da 
repercussão geral, do RE 718.874/RS (Rel. p/ acórdão Ministro Alexandre de 
Moraes, DJe de 3/10/2017).

4. Não compete ao STJ a apreciação da questão suscitada, ainda 
que, para tanto, a parte recorrente haja invocado dispositivos 
infraconstitucionais, pois trata-se de questão de cunho eminentemente 
constitucional, cabendo tão somente ao STF o exame da questão.

5. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à 
alegada ofensa aos arts. 1º da Resolução 15/17 do Senado Federal e 1º, §§ 1º e 
2º do Decreto 2.346/97. Isso porque o referido ato normativo não se enquadra 
no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. 
Precedentes do STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1732903/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

INEXISTÊNCIA. COMANDO NORMATIVO. AUSÊNCIA.
1. Não obstante o recorrente tenha indicado violação a diversos 

dispositivos da legislação federal, observa-se que a controvérsia posta nos autos 
foi decidida pela Corte Regional com enfoque eminentemente constitucional 
(princípio da anterioridade, princípio da segurança jurídica e ausência de direito 
adquirido a regime jurídico), matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial, sob pena de usurpação de competência do STF.

2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo 
de lei federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 
faz incidir na espécie o óbice da Súmula 282 do STF e 211 do STJ.

3. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para 
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na 
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Superior Tribunal de Justiça

via do especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade do art. 
1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu.

4. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 284 do STF, 
não se conhece de recurso especial quando o dispositivo apontado como violado 
não contém comando normativo para sustentar a tese defendida.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.873.700/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 20/08/2021) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

CABIMENTO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 

quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. É entendimento assente no STJ que, examinada a matéria em 
debate sob o enfoque eminentemente constitucional, mostra-se inviável a análise 
da questão em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 
relativa à legalidade da Resolução Normativa n. 414/2010 da ANEEL - que 
determinou a transferência do ativo imobilizado em serviço (AIS) da 
concessionária de serviço público ao ente municipal - com base em fundamento 
predominantemente constitucional.

4. A simples transcrição de ementas ou de excertos dos julgados 
tidos por dissidentes, sem evidenciar a similitude das situações fáticas e jurídicas, 
não se presta para demonstração da divergência jurisprudencial.

5. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, "o tribunal, ao 
julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o 
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação 
de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1900849/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2022, DJe 
27/04/2022) 

 Por outro lado, conforme destacado, o acórdão vergastado encontra-se 

amparado em normas infralegais, as quais são igualmente insuscetíveis de análise no 

âmbito do Recurso Especial, por não se enquadrarem no conceito de lei federal. 
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Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE RESOLUÇÃO DA ANTT. 
ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. A Corte regional, ao decidir a controvérsia, assim consignou 
(fl. 161, e-STJ): Como se vê, ao contrário do que sustenta a parte recorrente, a 
autuação administrativa foi lavrada em 01-01-2015 e não em janeiro de 2017, 
não sendo aplicável, portanto, o Regulamento aprovado pela Resolução ANTT 
5.083/2016. Assim, deve ser mantida a sentença, que analisou a questão à luz da 
Resolução 442/2004 da ANTT, nos seguintes termos: (...).

3. Como se observa, o Tribunal a quo apreciou o tema a partir da 
interpretação conferida à Resolução n. 442/2004 da ANTT, norma de natureza 
infralegal, cuja análise não coaduna com a competência atribuída a este egrégio 
Superior Tribunal de Justiça pelo art. 105 da CF/1988, que expressamente se 
refere a lei federal.

4. Assim, eventual violação de lei federal seria meramente 
indireta e reflexa, pois exigiria juízo anterior de norma infralegal, o que refoge à 
competência do STJ. Precedentes: REsp. 1.650.108/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2.5.2017; AgInt no AREsp 1.175.028/RS , 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 29.11.2017; e AgInt no REsp 
1.716.772/RS , Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 21.5.2018.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.950.199/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 
16/12/2021)

Por fim, segundo entendimento do STJ, a inadmissão do Recurso 

Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 

em razão da incidência de óbice de admissibilidade, prejudica o exame do Recurso 

no ponto em que suscita divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz 

respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.099.197 / RJ
Número Registro: 2022/0092489-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50022985320204025118 5002298532020402511850142558520194025118 50142558520194025118

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : J. P. ROSA MATERIAIS DE CONSTRUCAO
ADVOGADOS : EDUARDO LANDI DE VITTO - RJ160924

RAFAEL RIBEIRO CAMPOS - RJ161004

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : J. P. ROSA MATERIAIS DE CONSTRUCAO
ADVOGADOS : EDUARDO LANDI DE VITTO - RJ160924

RAFAEL RIBEIRO CAMPOS - RJ161004

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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